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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício das competências previstas no art. 15, inc. I, do Regimento deste Legislativo, submete à consideração dos nobres pares o presente Projeto de Resolução, visando a adequar disposições da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, referentes à apreciação terminativa de proposições no âmbito das Comissões Permanentes desta Casa.

Conforme é sabido, na apreciação terminativa no âmbito das Comissões Permanentes, são consideradas aprovadas as matérias que receberem parecer favorável, não necessitando tais matérias da apreciação automática pelo Plenário.

Tal possibilidade, além de expressamente prevista no inc. I do § 2º do art. 58 da Constituição Federal, já é adotada, no âmbito do Município de Porto Alegre, para os projetos de denominação de próprios municipais, logradouros e equipamentos públicos – art. 58, § 2º, inc. VI da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (LOMPA).

Agora, propõe-se que os projetos relativos à inclusão de efemérides no Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre e de eventos no Calendário de Eventos de Porto Alegre e no Calendário Mensal de Atividades de Porto Alegre, bem como relativos às declarações de utilidade pública, à concessão de premiações, com exceção dos títulos de Cidadão de Porto Alegre e de Cidadão Emérito de Porto Alegre, e a Indicações, possam também ter apreciação terminativa no âmbito das Comissões Permanentes, de forma a permitir que o debate e as votações em Plenário possam privilegiar as proposições de maior impacto na vida da comunidade e da Cidade.

Importante ressaltar que, nos termos já previstos na LOMPA, para os casos de denominação de próprios, logradouros e equipamentos públicos, a requerimento de um sexto dos integrantes da Câmara, as matérias poderão ser apreciadas no Plenário, garantindo-se, assim, a reserva do debate e a votação em Plenário em casos específicos.

A matéria em questão igualmente demandará adequações na LOMPA, o que será encaminhado por meio de projeto próprio.

Pelo exposto, roga-se a acolhida desta colenda Câmara à presente Proposição.

Sala de Reuniões, 15 de março de 2017.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Inclui inc. XVI no caput e § 4º no art. 35, altera os §§ 1º e 5º do art. 96 e revoga os §§ 6º e 7º do art. 96 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo sobre a apreciação terminativa de proposições no âmbito das Comissões Permanentes.
Art. 1º  Ficam incluídos inc. XVI no caput e § 4º no art. 35 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 35.  


XVI – discutir e votar, mediante parecer, proposições referentes a:

a) denominação de próprios municipais, logradouros, vias e equipamentos públicos;

b) inclusão de efemérides no Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre e de eventos no Calendário de Eventos de Porto Alegre e no Calendário Mensal de Atividades de Porto Alegre;

c) declarações de utilidade pública;

d) premiações, com exceção dos títulos honoríficos de Cidadão de Porto Alegre e de Cidadão Emérito de Porto alegre; e
e) Indicações.

§ 4º  As proposições referidas no inc. XVI do caput deste artigo, exceto quando se tratar de alteração de denominação, serão consideradas aprovadas se receberem parecer favorável de todas as Comissões Permanentes pelas quais tramitarem, salvo se, a requerimento escrito de 1/6 (um sexto) dos membros da Câmara, for solicitada a deliberação em Plenário.” (NR)
Art. 2º  Ficam alterados os §§ 1º e 5º do art. 96 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 96.  


§ 1º  A Indicação deverá ser apresentada ao Setor de Protocolo da Câmara Municipal e distribuída à Comissão Permanente com maior afinidade com a matéria, para sua manifestação.

§ 5º  Em caso de a Comissão Permanente à qual foi distribuída manifestar-se pela sua aprovação, a Indicação será encaminhada ao destinatário, mediante ofício da Presidência, acompanhado de cópia da proposição e da referida manifestação.

” (NR)

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º  Ficam revogados os §§ 6º e 7º do art. 96 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992.
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